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LEI Nº 4.367 /2026.
DE 22 DE SETEMBRO DE 2026.

“DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO PARA A
CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÃO DE CRÉDITO JUNTO
A INSTITUIÇÃO BANCÁRIA, PARA INVESTIMENTOS
NA SANTA CASA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

MÁRCIO BIDÓIA, Prefeito Municipal da Quatá, Estado
de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal da
QUATÁ APROVOU e ele SANCIONA e PROMULGA a
seguinte lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito
junto a Instituição Bancária, até o valor de R$1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil
reais), nos termos da Resolução CMN nº 4.995, de 24.03.2022, e suas alterações,
destinado a Despesas de Capital para obras de conclusão da Santa Casa, observada a
legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar nº 101, de 04 de
maio de 2000.

Parágrafo único: Os recursos provenientes da operação de crédito autorizada
serão obrigatoriamente aplicados na execução do empreendimento previsto no caput
deste artigo, sendo vedada a aplicação de tais recursos em despesas correntes, em
consonância com o & 1º do art. 35 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio
de 2000.

Art. 2.º - Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e outros
encargos da operação de crédito de que trata esta Lei, fica o Poder Executivo
autorizado a ceder ou vincular em garantia, em caráter irrevogável e irretratável, a
modo "pro solvendo”, as receitas a que se referem os artigos 158 e 159, inciso |,
alíneas "b”, "d”, "e” e "f e parágrafo 3º, nos termos do art. 167, IV, todos da
Constituição Federal, ou outros recursos que, com idêntica finalidade, venham
substituí-los, bem como outras garantias admitidas em direito.

.

Art. 3º Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refer)
esta Lei deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em crédito
adicionais, nos termos do inc. II, 8 1º, art. 32, da Lei Complementar 101/2000 e arts.
42 e 43, inc. IV, da Lei nº 4.320/1964.

Art. 4º Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar,
anualmente, as dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos,
relativos aos contratos de financiamento a que se refere o artigo primeiro.

Art. 5º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir, por decreto do
executivo, nos termos do art. 42 da lei federal nº 4.320/64, créditos especiais ou
adicionais suplementares destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações
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decorrentes da operação de crédito ora autorizada.

Art. 6º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir, por decreto do
executivo, nos termos do art. 42 da lei federal nº 4.320/64, créditos especiais
destinados a criação no orçamento programa de 2026, as dotações necessárias para
satisfazer os investimentos de que trata o art. 1º desta lei.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal da Quatá,/22 de Setembro de 2026.

Márcio Bidóia
Prefeito Múnicipal

Publicada e Registrada na Secretaria da Prefeitura Municipal de Quatá,
na data supra.
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Fátima Ap. Croscatto Lopes Pereira

Secretária Administrativa
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